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TERMO DE REFERÊNCIA 

·1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1. 1. O registro de preços para aquisição de gêneros alimentícios, objetivando a complementação da 
merenda escolar, para distribuição aos alunos da rede municipal de ensino de Campo Alegre de 
Lourdes/Ba, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste 
instrumento 

1Item1 Descrição 1 Quant. 1 Unidade 1 Valor Unit. 1 Valor total 

e/ 
1 

1 

2 

Carne bovina, tipo coxão mole desossada, limpa, 

1 

estado de conservação resfriada, apresentação peça 
inteira. Embalagem em plástico atóxico lkg, 

1 t . 'd 'fi - d 
1 

_ransparente e resistente, com 1 entucaçao _ o 
1 produto e prazo de vaiidade. 

1 

Carne bovina, patinho desossada, limpa, estado de 
conservação congeladas, apresentação peça inteira. 

1 Embalagem em plástico atóxico 1 kg, transparente e 
1 resistente, com identificação do produto e prazo de 
l validade. 

1 

Peito de frango sem osso- Emba-
lagem com 1 kg, congelado .Embalagem Primária: 

1 saco plástico transparente, ató-
1 xico, com carimbe do SIF ou SISP, resistente fechado 

3 l mecanicamente. com 

4 

1---- H-.. :..t- ..t- ~1 1.- t:c-t..-1---- C"--··-..1.1;_;_. --: .. -

1
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de papelão ondulado 

1 

com abas superiores e inferiores, devidamente 
lacrada. 

1 
1 Proteína texturizada de soja.: com aspecto. cor. cheiro 

1 

e sabor próprios; isenta de sujidades, parasitas e 
larvas; acondicionada em saco plástico transparente 

1 atóxico embalagem com 400 gramas, embalagem 
1 deverá conter externamente aos dados de 1 

\ identificação e procedência, informações nutíicionais, \ 

1 

número do lote, data de validade mínima de 06 meses 1 

1 
a contar da data de entrega, número de registro e 

1 atender as especificações, conforme dados das 1 

1 
disposições da legislação vigente-. Embalagem 

1 
1 integra e isenta de avarias. 1 

2000 Kg R$ 33,67 R$ 67.340,00 

2000 Kg R$ 34,25 R$ 68.500,00 

l 
1 
1 ' 1 1 

9000 Kg R$ 22,80 I R$ 205.200,00 1 
1 1 

1 1 

1 1 

6000 unidade R$ 8,27 R$ 49.620,00 
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1 
1 
j Carne bovina in natura moída congelada no corte 
1 músculo . Esoécie bovina e sadios .. A carne bovina 

1 moída cong~lada, embalagern e peso: o produto 
\ deverá estar congelado, ser embalado a vácuo, em 

5 
embalagem plástica flexível, atóxica, resistente, 1500 Kg R$ 26,29 R$ 39 .435 ,00 

1 transparente, em pacotes de 01 kg. Embaíagem 

1 
íntegra, sem sinais de rachaduras na superfície, sem 

1 furos e sem acúmulos, protegida externamente em 
i -·-·- __ _._ -----•~- ___ .... __ ,_J_ . __ r _____ _._ ----- -- -•---l l.di.ll.d Ut: j.>dj.>t:ldU 1 UlUldUd 1 t:IUll,.dUd, l.Ulll d:> dUd:> 

. superior e inferior totalmente lacradas contendo até 
120kg. 
1 Sobrecoxa e coxa de frango coogelada,com pele e 
1 
1 - ' • ' , ••• ' • 

6 
1 com osso. u proouto oevera es1ar w1a1meme 

3000 Kg R$14,38 º$ 4., 1 4n "0 
i rongplado, rom pPc;o mf>dio da 11nidadP dP qo 

1\. ...J • .L v,v 

gramas, empacotes com peso de 1 ou 2 kg. 

e 1 Almôndegas bovína - Carne bovina, água, gordura 
1 bovina, proteína de soja, farinha de rosca, amido de 
1 mandioca, sal, açúcar, estabilizante e antioxidante. 
i ,.. ___ JL!. ___ ._,._ ___ ... _ - - -·--~ .... .! .. ~- - - _!..__ __ -- .. """"_ - .. __ 

11...Ulllt:lll gtUlt:ll. t't::>U Ulllldl IU dl.t:llU; Ut: .1..Lg d .1.Jg. 

7 PRAZO DE VALIDADE: Produto com prazo de validade 3000 Kg R$ 24,65 R$ 73.950,00 l : 12 meses a contar da data de fabricação. Condições 
. de armazenamento e conservação: Embalagem 
j fechada. EMBAi.AGEM: Primária; saco de poiietiieno 
1 de alta densidade multícamadas, atóxico. 

Carne Bovina tipo charque - Produto preparado com 
1 carne bovina tipo charque, de boa qualidade, de 

1 consistência firme, com cor, sabor e cheiro 
1 característicos. Com no máximo 10% de gordura, 
1 __ .... _,_ ... _ -- ---- -•.:.-~;-- .. .:.-.. - ~·-----·--~- -! .:;111ua1aua ""' .:>a-.v 1-1•<>0>u-.v va-.uv ua11.:>1-1<>1<:;11\.<:;"' 

atóxico, limpo, não violado, resistente, que garanta a 

e I integridade do produto até o momento do consumo, 

1 
acondicionado em caixas lacradas. A embalagem 

o l dêVêíá contêi extêínamente os dados de 200 Kg oé t:"".I cn R$ 10. 738,00 o f\,.;J ..JJ,VJ 
l 

i identificacão, procedência, número de lote, data de 
j validade, quantidade do produto. O produto deverá 
1 apresentar validade mínima de 6 meses a partir da 
1 data de entrega. A carne de charque tradicional 
1 deverá ser bovino dianteiro. não deve apresentar 
1 odor de ranço, nem depósitos de liquid~ na 
embalagem primária, devendo se apresentar em 
perfeito estado de conservação. 

1 ~inguiça tipo calab:esa-~ra.dicional, emb~lada ª ... ~cuo 
1 
kg, com aspecto n..,,rma1, firme, sem um.dade, •• ao 

l pegajosa; isenta de sujidades, parasitas e larvas; . 

9 
1 mantida êm têmpêratma ê ;êf;igê;açãu adêquada; 1 450 Kg R$ 26,86 R$ 12.087,00 
acondicionada em saco de polietileno. Na embalagem 
deverá constar nome e marca do produto, nome e ' 

1 endereço do fabricante, data de fabricação e prazo de 1 
1 i 
1 validade. 1 

VAl_ORTOTAI_ R$ 570,010;00 1 
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

í .3. Os documentos auxlliares e os parâmetros utiiizados para a obtenção dos preços de referência, 
nos termos do artigo 23 da Lei nº 14.133/2021, constam dos autos do processo administrativo. 

1 .4. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são discriminados na planilha anexa. 

1.5. A presente contratação adotará a forma de fornecimento parcelado. 

1.6. O contrato oferece maior detalhamento das rngras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem como objetivo a elaboração do Registro de Preço para a aqU1s1ção parcelada de 
carnes destinadas à Merenda Escolar, visando atender os alunos matriculados na rede pública de ensino do 
município de Campo Aiegre de LourdesíBA. Essa aquisição segue as diretrizes estabelecidas pelo 
Proçirama Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o cardápio elaborado pela nutríc1ornsta responsàvel, 
devidamente aprovado pelo Conselho Municipal de Alimentação Escolar. 

A alimentação escolar é um direito constitucional garantido a todos os alunos da Rede Municipal de Ensino 
durante os dias letivos. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 208, define a alimentação escolar 
como urna responsabiiidade do Estado, em cooperação com o poder público local. Essa determinação 
também é reforçada pela Resolução nº 0612020 do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
{FNDE}, que estabelece normas para a execução do PNAE em conformidade com as !eg!s!ações vigentes. 

O PNAE é um eixo essencial para a garantia da Segurança Alimentar e Nutricional no país, proporcionando 
uma alimentação saudável e equilibrada, com alimentos variados e seguros, respeitando as tradições e 
hábitos alimentares regionais. Além disso, o programa promove ações de educação alimentar e nutricional e 
assegura o direito à alimentação escolar, visando garantir a segurança alimentar e nutricional dos alunos. A 
anmentação oferecida deve atender às diferenças biológicas entre as diversas faixas etârias, bem como às 
necessidades específicas dos esiuàanies em condições de vuinerabiiidaàe sociai. 

Cabe destacar que o PNAE atua como um complemento, sendo a responsabilidade principal da oferta da 
merenda escolar incumbida aos Estados e Municípios. Dessa forma, a iniciativa tem por finalidade 
assegurar que o município de Campo Alegre de Lourdes forneça uma merenda escolar de qualidade e em 
quantidade adequada aos estudantes das unidades municipais de ensino. Com isso, busca-se atendei às 
exigências legais e proporcionar um ambiente educacional favorável ao desenvolvimento integral dos 
alunos. 

A aquisição tem como principal objetivo garantir a oferta de alimentos variados e seguros, especialmente 
aqueles ricos em proteínas, como as carnes bovinas, promovendo o crescimento e desenvolvimento 
saudável dos alunos matriculados nas unidades de ensino do município O cardápio foi elaborado por 
profissional de nutrição do município, considerando as necessidades nutricionais dos estudantes. Essa 
mAr!irta visa, ainda, arrimorar o rtesemrenho escolar, garantir a segurança alimentar e. nutrir.ional, a!ém de. 
proporcionar condições de saúde adequadas aos estudantes que necessitam de atenção específica, 
respeitando as diferentes necessidades biológicas de cada faixa etária. 

Atualmente, o município conta com 87 escolas, das quais aproximadamente 90% estão localizadas na zona 
rural, além de 7 creches. No total. essas ínstítuições atendem cerca de 6 mil alunos. sendo que duas delas 
funcionam em regime integra!. As escolas de ensino integral oferecem quatro refeições diárias, enquanto as 
cieches fomecem ciiiCO iefeições poí dia. Já as escolas de ensino conveiiclonal dispoiilbiliz:am uma 
refeição diária para os alunos. 

A nutrição vai além da simples satisfação das necessidades físicas do corpo humano. Hoje, entende-se que 
a alimentação desempenha um papel essencial no desenvolvimento cognitivo. desde a infância até a vida 
adulta. No contexto educacional, a oferta de uma alimentação saudável impacta positivamente os f ndices 
escolares, incentivando hábitos alimentares saudáveis e contribuindo para a melhoria do desempenho 
acadêmico. 

No Brasil, a merenda escolar como política educacional foi implementada na década de 1950, com o 
objetivo de reduzir a evasão e a repetência escolar, melhorar o rendimento dos alunos e incentivar hábitos 
alimentares saudáveis. Para muitos estudantes, a merenda escolar representa a principal refeição do dia, 
esoecialmente oara aaueles em sítuacão de lnseouranca aiimeniar. Ao oarantir urna alirnentacão 
baianceada e de qualidade, o PNAE contribui para a inclusão saciai, reduzindo desigualdades e 
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3 REQUISITOS DA CONTR~TAÇÃO 

3.1. Os licitantes devem atender os seguintes requisitos: 

a) Fornecimento de alimentos diversos, de acordo com o tipo especificado, atendendo o tipo de 
embalagem, unidade de medida e prazos de validade especificados. 

b) Importante ressaltar que, quando da entrega, os alimentos prontos para consumo deverão 
aoresentar-se: isentos de substâncias terrosas; sem sujidades ou corpos estranhos aderidos à 
s~perficie externa; sem parasitas, larvas ou outros animais, inclusive nas embalagens; sem 
u1r1idade externa anon-nai, isentos de odo.- e sabo.- est.-ani·1os, eff1baiados indivkluairnente, coníorrne 
unidade pré-estabelecida; rotulados com a descrição dos ingredientes utilizados na sua preparação, 
de acordo com as normas técnicas vigentes, e com identificação fácil e legível das datas de 
fabricação e validade; conter baixo teor de açúcares e gorduras, conforme especificação; e ser 
iivres de gordura trans. 

3.2. A entrega dos produtos deverá ser feita de forma parcelada. a cada semanalmente, de acordo com 
n f'rnnnnr<:>m<> rio ontron<:> fnrnof'irln nol<> C:.or-rot<:>ri<:> P.lh 1nir-in<:>I rio l=rl1 1r-<>r-<in - -· -· ·-:::i· _ .. ·- -- -· ... -:::i- ·-·' ·--·-- r--·- ---· -·-· ·- ... _ ... _.,..._. -- ~--~y--· 

3.3. A entrega deverá ser realizada no setor de merenda do Municipo localizado na Secretaria 
Municiapal de Educação, na Rua Tirandentes, s/n, Centro. 

3.3.1. As despesas de transporte para entrega dos produtos ficarão por conta da empresa 
vencedora da licitação. 
3.4. Verificada a desconformidade de algum dos produtos, a licitante vencedora deverá -.. ---··-• -- ------a.-- ------s...:-- -- ----- -s..-:-- ..1 .... t\C 1 .... :- ........ \ ..1:-- .... , .... ;_ ...... : .... :•--...1- ........ .:=.-t-HVlllVWGI Cl.oi:t \.PVllG',r'VGi> llG\.PG.:t..,ClllQ.0 llV t'ICILU lllCIAllllV ua vv \""111\ .. VJ \.HCI.., ULGtii:), ..,UJGll.CUIUV-~'G g..-, 

penalidades previstas neste edital. 
3.5. O material a ser entregue deverá ser adequadamente acondicionado, de fonna a pennitir a 
completa preservação do mesmo e sua segurança durante o transporte. 
3.6. A nota fiscallfatura deverá, obrigatoriamente, ser entregue junto com o seu objeto. 

Da exigência de amostra 

3.7. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o interessado classificado provisoriamente em 
primeiro lugar deverá apresentar amostra, que terá data, local e horário de sua realização divulgados 
por mensagem no sistema ou Diário Oficial do Município, cuja presença será facultada a todos os 
interessados. incluindo os demais fornecedores interessados 

3.8. Serão exigidas amostras de todos os itens descritos no item 1.1. deste Termo de Referência. 

3.9. As amostras poderão ser entregues no endereço informado no item 3.3. acima, no prazo limite de 
5 (cinco) dias sendo que a empresa assume total responsabilidade pelo envio e por eventual 
atraso na entrega. 

3. í O. t facuitada prorrogação o prazo estabeieciào, a partir de soiicitação fundamentada no chat peio 
int"'r"'c:c:~rln ~nt"'c: rl"' finrln n nr~7n 
···~-·------) ~·---- -- ····~·- - r-·~--· 

3.11. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita, 
ou havendo entrega de amostra f01a das especificações previstas, a prnposta será recusada. 

3.12. Serão avaliados os aspectos e padrões mínimos de aceitabilidade dos produtos, conforme 
descrição constante no item 1.1. deste Tenno de Referência. 

3.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

3.14. Se a(s} amostra(s) apresentada(s} pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), será 
analisada a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á 
com a verificação da(s} amostra(s} e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 
atenda és espec!ncações constantes neste Termo de Referênc!a 

3.15. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 
podendo ser manuseados e de ntados pela equipe técnica responsávei pela análise, não 
gerando direito a ressarcimento. 
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3. 16. Após a divulgação do resultado final do certame, as amostras entregues deverão ser recolhidas 
pelos fornecedores no prazo de 10 (dez) dias, após o qual poderão ser descartadas pela 

Administração. sem direito a ressarcimento. 

3. 17. Os interessados deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 
indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

Subcontratação 

3.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14. 133, 

de 2021. peias razões constantes do Estudo Técnico Prehminar. 

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSiDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 

ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

A 
'f. 

3.20. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

4. 1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as dáusulas avençadas 
e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial. 

4.2. Em caso de impedimento, ordem de paraiisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
""YAr.11riin c:""r::'l nrnrrnn::irln ::111tnm::itir::im,..nt"" n ... tn t ... mnn rnrr,..c:nnnrl,..nt"" ::innt::irl::ic: t::iic: --·---:s---- --·-- r·-··-~----·- ----~--··----·---···-··-- r-·- --···r- --··--.--··-·-··--, -..·------- _._. __ 

circunstâncias mediante simples apostila. 

4.3. As comunicações entre ô órgãõ õu entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 

4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 
fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais 1 dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
áentre outros. 

Fiscalização 

4.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos, neste ato designando-se a Sra. Rita de Cássia Silva dos Santos. 
inscrita na matrícula sob o CPF de nº 872. xxx.xxx.91. 

Fiscalização Técnica 

5. 1. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. 
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relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (lei nº 14.133, de 2021, ·art. 117, § 1 º) 
5 3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fisc.al téc.nic.o do c.ontrato emitirá notific.ações 
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5.4. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

5.5. No caso de ocorrências que possam inv!abi!izar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal témico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestoí do contrato. 

5.6. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contlatual. 

Fiscalização Administrativa 

5.7. O fiscal administrativo do contrato será o mesmo designado no item 5.1. de modo que verificará a 
manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhârá o empenho, o pagamento> as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.1 O. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

5.11. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato; a exemplo da ordem de ser1içc, do registro de ocorrências, das alterações e das 
prorrogações contratuais, elaborando relatemo com vistas à verificação da necessidade de 
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

5.12. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência 

5.13. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 
da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

5. i4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaiiação reaiizada peios fiscais 
tÁr.nir.n ::u1mini~tr::itivn P !':Ptnri::il nt 1::intn ::in n 1mnrimPntn rlP nhrin::ir.ÕP!': ::1!':!':11mírl::i!': nPln r..nntr::it::irln 
---·- --1 ----- ··------- -- - --------- -,-·------ ---- --- --.---- -- ·- --- - ---...,--~--- ------- ----- .-- - -·- -- --------, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. 

5. i5. O gestor do contrato tomará providências para a formaiização de processo administrativo de 
responsab!!ização para f!ns de aplicação de sanções, a ser conduzido pe!a comissão de que trata o 
art. 158 da lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 
o caso. 

5.16. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham Justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
i::inrimnri::imt:>ntn rli::ic i::iti"irli::irlt:>c rli::i õ.rlminictr.::ar-5n -,.... .... ,_, -···-· ... _ --- -. .... ·----- -- . ·-·······- .. ·-"S"--· 

5.17. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos de contrato. 
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5. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

Recebimento 

5.18. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária! no ato da entrega, juntamente 
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

5.19. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação da contratada, às suas 

custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

5.20. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante teímo detalhado. 

5.21. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso li do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo 

será de até 5 (cinco) dias úteis. 

5.22. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionaimente prorrogado, de forma 
justific.ada, por !gua! periooo, quando houver nE"Cess!dade de d!Hgências para a afer!ç.ão do 
atendimento das exigências contratuais. 

5.23. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscai no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, 
nJ:ira. e>fe>itn rle> lint tirlJ:ir:Õin "' nJ:inJ:ime>ntn r--· ..... -·-· ....... --- .. .., ...... __ "$ __ - ,..-~-···-· ......... 

5.23.1. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas peia 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

ftns do recebimento deftnitcvo. 

5.23.2. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 

Liquidação 

5.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7°, §3° da Instrução Nonnativa SEGESJME nº 7712022. 

5.25. O orazo de aue trata o item anteríor será reduzido à metade. mantendo-se a oossibílidade de 
prorrogaÇão, no càso de contrataç.ões decorrentes de despesas cujos valores nãÔ ultrapassem o 
limite de que trata o ir1ciso li cio art. 7G da Lei n".' 14.133, de 2021. 

5.26. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

5.26.1. o prazo de validade; 

5.26.2. a data da emissão; 

5.26.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.26.4. o período respectivo de execução do contrato; 

5.26.5. o valor a pagar: e 

~2~.6. eventual destaque do valo; de retenções tributárias cabíveis. 
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5.27. Havendo erro na apresentação da nota fiscal cu instn.Jmento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras. reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação
1 

sem ônus ao contratante; 

5.28. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.29. A Aôminisitação deverá reaiizar consui!a para: a) verificar a manutenção das condições ae 
habilitacão exiaidas no edital: b) identificar oossível razão aue imoeca a oarticioacão em licitacão, no 

;, .... • • ' ' 1 • • 1 • ;, 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem corno ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATNA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

5 30. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notific.ação, 
por escríio, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, reguiarize sua situação ou, no mesmo prazo, 
aprASAntA sua rlefesa O prazn pnrlerá ser prorrogado uma vez, por igual pArínrln a critério dn 

contratante. 

5.31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deveiá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fisc.a!izaç..ão da regularidade fiscal quanto à inadimplência 
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 
::it'inn::irlnc:: nc:: mi:>inc:: ni:>rtini:>nti:>c:: i:> ni:>f'.i:>c::c:::!lrinc:: n::ir::i n::ir::intir n n:>f'Phimi:>ntn rli:> c::i:>11c:: f'ri::.rlitnc:: 
-·-·-··~--- -- ···-·-- ..--· .. ···-··--- - ··-----~··-- ..-~-~ i:t~·~··"'·· - ·------··-··~- -- ---- -·--··--· 

5.32. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nõs autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa. 

5.33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento 

5 34. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 
iiquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos àa instrução Normativa SEGESiME nª 
77, de 2022. 

Fonna de pagamento 

5 35. O pagamento será realizado por meio de ordem bane.ária, para crédito em banco. agência e 
conta correnie indicaàos peio contratado. 

5.36. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 

5.37. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.38. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão ;etidos 
na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.39. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficia!, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Comprementar. 

Cessão de crédito 

5.40. É admitida a cessão fiduciária de direitos credítícios com instituição financeira, nos termos e de 
acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53. de 8 de Julho de 

w~o. contomie as regras deste ~P':º· 
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5.41. As cessões de crédito não abmngidas pela Instrução Noíiilativa SEGES!ME nº 53, de 8 de julho 

de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante. 

5.42. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas peia Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 
8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao 

contrato administrativo. 

5.43. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 
crédito e a reaiização dos pagamentos respeciivos também se condicionam à reguiaridade fiscai e 
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o c.essionário não se encontra impedido 

de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios 
ou incentivos fiscaís ou creditícios, díreta ou índíretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 

1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

5. 44. O créóiío a ser pago à cessionária é exatamente aqueie que seria destinado à cedente 
(r.ontratado} pP.la Axecuç-Ao do nbjl'!to c-.ontratual; restando ahsoh_1tamente inr.ólumes todas a~ dt:!fesas 
e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 
regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos adminístrativos, incluindo a 
possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 
gerador, quando for o caso, e o desc.onto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração 

(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

5.45. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado. 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

6.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

6.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICÃ, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

6.2. O fornecimento do objeto será parcelado. 

Exigências de habilitação 

ô.3. Pe:ua fins de habiiiia~u. deve1.;i u iiciianie wmp1uva1 u:s :seyui11ie:s requi:siiu:s: 

7 .2.1 Habilitação jurídica 

a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou docurnento equivalente que, poí força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

c) Microempreendedor Individual - MEi: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual = CC~1EI, cuja aceitação ficará c._.nndicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://v.tNw. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

~· 
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e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasill 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial. agéncia, sucursal ou estabeiecimento. a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREl!ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
ôa filial, sucursai ou agência ôa socieôaôe simpies ou empresária, respeciivamenie, no Regisiro 
Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera. com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

h) Sociedade cooperativa ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. ·í 07 da lei nº 5. 764, de ·16 de 

de'Z'P.rnhrn 1971 

i) Agricultor familiar. Declaração de Aptidão ao Pronaf - OAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros 

documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento 

Agrário, nos termos do art. 4°, §2° do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021. 

j) Produtor Rural: matricula no Cadastro Especifico do tNSS - CEI, que comprove a qualificação 

como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 

novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

7.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente peia Secretaria da Receita Federai do Brasil (RFB) e peia Procuradoria­
Gera! da Fazenda Naciona! (PGFN), referente a todos os créd!tos tributár!os federa!s e à Df'!!da 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

e) Prova de reguiandade com o FundO de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1° de maio de 
1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distíitaf relativo ao domicílio ou sede 
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos MunicipaisiDistritais relacionados ao 
objeto contratua!, deverá c-.omprovar ta! comição rned!ante a apresentação de dec!araç.ão da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O íornecedor enquadtadõ como microempteendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
~·q~nQARA RA RTAlolA AA lOQP.f"l#i?AA nA.Q P.ARAQÚ"AQ AA P.AnÚ"IRMlntAQ AQf.ARMAI A m1-1n1P.iRAI· 

'9f. 
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7 .2.3. Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão neaativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 
ii~itante, casos~ trate de pessoa física, desde que admitida a sua pa1iicipação na licitação (art. 
5º, inciso IL alínea "c", da Instrução Normativa Seges/ME nº 116. de 2021 ), ou de sociedade 

simples; 

b) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art 69, caput inciso li); 

e) Balanço patrimonial, demonstraç.ão de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis àos 2 (àois) úitimos exercícios sociais, comprovanào; 

c.1) índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 
1 (um); 
c.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
"'thru4, tr""\ 
Ut.JVl\.UIU. 

c.3) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
c.4) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 
Receita Federa! do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digita! - ECO ao Sped. 

d) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da parcela 

pertinente. 

e) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de2021, art. 65, §1°). 

f) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

7.2.4. Qualificação Técnica 

a) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 
e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, 
por meio da apresentação de certídão(ões) ou atestado(s), por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado. 

a.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matíiz ou da filial do 
fornecedor. 

a.2) O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 

outros documentos. 

8 ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 570.010,00 (quinhentos e setenta mil e dez reais), 
conforme custos unitários apostos em anexo. 

9 9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município· 

A contratação será atendida pela dotação que será disponibilizada, no ato da assinatura do contrato. 

"'f· 
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mpo Alegm de Louídes, 21 de Fevemirn de 2025. 

Elizângela Passos Castro Dias 
Secretária Mu icipal de Educação 


